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RESUMO: O objetivo desta pesquisa foi verificar se o método de Custeio Baseado em 
Atividades (ABC) é adequado para ser aplicado na mensuração dos custos educacionais no 
Colégio Militar do Rio de Janeiro. Embora a Lei federal nº. 4.320/64 já determinasse a 
necessidade de apuração dos custos, ingressos e resultados, a Administração Pública ainda 
não sabe quanto custa cada uma de suas atividades. A relevância do tema deriva da 
necessidade de as Organizações Públicas de permitir o acompanhamento e a avaliação de 
sua gestão. Porém, o Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal 
(SIAFI), principal ferramenta do governo, não evidencia em suas contas o custo de cada 
atividade. A metodologia utilizada teve como “principal finalidade desenvolver, esclarecer e 
modificar idéias a fim de fornecer hipótese pesquisável para estudos posteriores” (Tripodi, 
Fellin e Meyer, 1981, p.64) e como fontes de pesquisa a revisão bibliográfica e a análise 
documental, sendo utilizado como estratégia metodológica de um estudo de caso real no 
Colégio Militar do Rio de Janeiro (CMRJ). A análise dos resultados aponta ser adequada a 
aplicação do método de Custeio Baseado em Atividades (ABC) para evidenciação dos 
custos das atividades educacionais, bem como subsidiar a avaliação da qualidade do gasto 
Público. 
 
Palavras-chave: Sistema de Informação de Custos; Custeio Baseado em Atividades (ABC); 
Setor Público. 
 
Activity based cost applied to public sector: a case study in the 
Military College of Rio de Janeiro 
 
ABSTRACT: The aim of this research was to verify if the Activity Based Cost (ABC) is 
suitable to be applied in the measuring of the educational costs in the Military College of Rio 
de Janeiro. Although, the Federal Law 4.320/64 already determined the necessity of 
verification of the costs, ingressions and results, the Public Administration does not know the 
cost of each its activities. The relevance of the subject drift of the necessity of the Public 
Organizations to allow to the accompaniment and the evaluation of its management. 
However, the Integrated System of Financial Administration of the Federal Government 
(SIAFI), main tool of the government, does not evidence in neither of its accounts the cost of 
each activity. The used methodology had as “main purpose to develop, to clarify and to 
modify ideas in order to supply researchable hypothesis for studies” (Tripodi, Fellin and 
Meyer, 1981, p.64) and as research sources the bibliographical revision and the 
documentary analysis, being used as methodological strategy a study of real case in the 
Military College of Rio de Janeiro (CMRJ). The analysis of the results points to be suitable 
the application of the Activity Based Cost (ABC) with respect to evidence the costs of the 
educational activities, as well as subsidizing the evaluation of the quality of the Public 
expense. 
Key words: System of Information of Costs; Activity Based Cost (ABC); Public Sector. 
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 INTRODUÇÃO  
 
A Administração Pública Federal não sabe quanto custa cada atividade 
desempenhada em suas Unidades Gestoras (UGs). Embora, desde 17 de março de 
1964 o artigo 99 da Lei federal nº. 4.320 determine que os “serviços públicos 
manterão contabilidade especial para determinação dos custos, ingressos e 
resultados, sem prejuízo da escrituração patrimonial e financeira comum”.  
O setor Público utilizando apenas o Sistema Integrado de Administração 
Financeira do Governo Federal (SIAFI) ou os outros sistemas corporativos de forma 
isolada, não integrados a um sistema de custos, não tem condições de avaliar em 
que medida cada tipo de despesa contribui para os resultados alcançados. 
Para isso, o setor público tem necessidade de implantar “um sistema que 
permita verificar os resultados obtidos com a utilização dos recursos financeiros, 
humanos, materiais e institucionais empregados, bem como os custos unitários dos 
produtos/serviços oferecidos pela máquina pública ao cidadão” (LIMA e CASTRO, 
2001). 
Neste sentido, é relevante conhecer como os relatórios podem auxiliar na 
avaliação de desempenho pela alta administração e contribuir no aprofundamento 
da qualidade da informação, incorporando também medidas não financeiras no 
processo de controle gerencial, conforme ensinam Antony e Govindarajam (2002, p. 
514). 
Neste contexto, tem papel fundamental o sistema de controle de gestão, o 
qual deve estar sensível ao contexto social (GOMES e SALAS, 2001), ou seja, às 
expectativas do usuário-cidadão para com a Administração Pública. 
Diversos autores, como Duarte (2002), Cruz (1997), Slomski (2003), Ribeiro 
Filho (1997), Nunes (1995), BNDES (2000), Félix e Gomes (2008) e Mauss e Souza 
(2008) afirmam a possibilidade de adoção do sistema de custeio ABC (Custeio 
Baseado em Atividades) pelo Setor Público. 
Cabe destacar que os objetivos principais do sistema de custeio ABC são o 
de obter informações mais acuradas dos custos dos produtos e/ou serviços 
prestados e o de identificar os custos relativos das atividades e as razões de essas 
atividades serem empreendidas (KHOURY e ANCELEVICZ, 1999). 
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Nakagawa (2001, p. 42) define atividades como um processo que combina, 
de forma adequada: pessoas, tecnologias, materiais, métodos e seu ambiente.  
Desta forma, com a finalidade de melhorar o desempenho da organização e 
evitar que a redução de custos comprometa a qualidade e a produtividade, pergunta-
se: o método de Custeio Baseado em Atividades (ABC) implantado pelo Exército 
Brasileiro (EB) através do programa SISCUSTOS é adequado para ser aplicado na 
mensuração dos custos de um Estabelecimento Militar de Ensino? 
O trabalho está organizado em cinco seções. Na primeira, descreveu-se o 
problema e as questões da pesquisa. Na segunda, efetuou-se a revisão na literatura, 
com abordagens em torno do Sistema de Custeio ABC. Na terceira, foi tratada a 
metodologia. Depois, o estudo de caso do Colégio Militar do Rio de Janeiro (CMRJ) 
e, por último, as análises e considerações finais da pesquisa. 
 
 
1 REVISÃO DA LITERATURA 
 
1.1 Custos no Setor Público 
 
 
Figueiredo e Nóbrega (2001, p. 53) lembram que é histórica a fragilidade dos 
controles de custos nas três esferas da Administração Pública Brasileira, não 
havendo controle, por exemplo, qual o custo/ano de um aluno matriculado na rede 
pública. 
Entretanto, Leone (2000, p. 25) lembra que “a contabilidade de custos produz 
informações gerenciais para que os diversos níveis hierárquicos da administração 
sejam capazes de planejar, controlar e decidir com maior eficiência e eficácia”. 
Importante destacar que o conhecimento dos custos é condição para o 
cumprimento do princípio constitucional da transparência, e, também, da eficiência, 
especialmente no sentido estrito da economicidade, que em outras palavras pode 
ser tomada como sinônimo de custo-benefício (MILESKI, 2000). 
Mauss e Souza (2008), estudando o setor público, verificaram que as 
informações extraídas do atual sistema utilizado pela contabilidade não são 
satisfatórias para a tomada de decisão. Desta forma, os autores evidenciam a 
necessidade de criação de um subsistema de custos governamental, o qual “deve 
ser a estes (orçamentário, financeiro, patrimonial e compensado) integrados e 
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relacionado de forma paralela como um quinto sistema, conforme faculta a Lei 
Federal Nr 4.320/64”, e a este sistema chamaram de “Novo sistema público de 
informação contábil”, conforme apresentado na figura 1. 
 
 
 
Figura 1 – Novo sistema público de informação contábil 
Fonte: Mauss e Souza (2008, p.21) 
 
Mauss e Souza (2008, p.21) destacam, ainda, a necessidade de “criar um 
plano de contas de custos que busque as informações de forma integrada no 
subsistema orçamentário, quando da liquidação do empenho, para classificar as 
contas de custos”. 
Concordando com este entendimento, estudos de Caldera e Ripoll (2003, 
p.46) e Silva (2009) apontam que a acumulação e análise dos dados de custos 
devem ser desenvolvidas fora do subsistema orçamentário utilizado pela 
contabilidade. 
 
1.2 Sistema de Informações de Custos  
 
No setor privado, observamos no decorrer das últimas décadas que a 
Contabilidade Gerencial vem adquirindo uma importância crescente como parte do 
sistema informativo que facilita o processo de planejamento e controle gerencial nas 
organizações (KAPLAN, 1971). 
No setor público, Piscitelli (1988, p. 33) constata que “a falta de um sistema 
de contabilidade de custos impede a fixação de medidas de desempenho, em 
prejuízo do processo de planejamento como um todo”.  
Isto decorre, em grande parte, de que a contabilidade governamental atual 
está orientada para os aspectos financeiros do orçamento, preocupando-se apenas 
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com o fluxo de caixa e o conteúdo das informações financeiras enquanto deveria 
estar preocupada também com a qualidade do gasto público (SILVA, 1997). 
Neste sentido, para que seja evidenciada a qualidade do gasto público,   há a 
necessidade de integração da contabilidade financeira à contabilidade gerencial 
(MAUSS e SOUZA, 2008), conforme ilustrado na figura 2. 
 
 
Figura 2 – Estrutura do sistema de informação contábil público 
Fonte: Mauss e Souza (2008, p. 8) 
 
Cabe destacar que as informações provindas da contabilidade gerencial 
apresentam características que não “podem estar inseridas na contabilidade geral 
ou na contabilidade orçamentária, financeira e patrimonial, por divergirem delas 
quanto à classificação, ao critério de acumulação e avaliação” (SILVA, 2009, p. 62)  
Importante ressaltar que o sistema de informações de custos é “um dos 
instrumentos que o administrador pode utilizar para revitalizar a estrutura interna de 
controle da empresa, assegurando o domínio de todos os fatores que interferem nas 
operações” (ZANELLA, 1993, p. 9). 
Neste contexto, “as informações de custos produzidas pelo sistema de 
informações de gestão de custos precisam ser úteis e benéficas para a organização 
como um todo” (HANSEN e MOWEN, 2003, p. 58). Portanto, para que um sistema 
de gestão de custos seja de alta qualidade, deve englobar uma perspectiva de toda 
organização.  
Coerente com essa visão, Horngren, Sundem e Stratton (2004, p.108) 
entendem que um “Sistema de Gestão de Custos (CMS) é uma coleção de 
ferramentas e técnicas que identifica como as decisões gerenciais afetam os 
custos”, ou seja, através da mensuração do consumo dos recursos e os efeitos das 
mudanças sobre os custos na atividade desenvolvida. 
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O sistema de informações de custos no entendimento de Hansem e Mowen 
(2003) apresenta os seguintes objetivos: 
1) Fornecer informações para calcular o custo dos serviços, 
produtos e outros objetos de interesse da gestão; 
2) Munir informações para o planejamento e controle; 
3) Prover informações para tomadas de decisão. 
 
Mauss e Souza (2008, p.41), na abordagem sobre sistemas de informações 
de custos, citam que devem ser “moldados de acordo com a sua complexidade, 
necessidades de informação e a sua realidade operacional” adaptando-se as novas 
circunstâncias que surjam, para o qual o papel da contabilidade gerencial é 
especialmente relevante (AMAT, 1991). 
Compartilhando desta mesma visão, Alonso (1999, p. 51) destaca que "os 
custos de cada organização governamental dependem da natureza dos serviços 
prestados e da forma pela qual são executados” devendo, desta forma, o sistema de 
custos ser desenhado de acordo com as necessidades gerenciais de cada 
organização governamental. 
Para a SOF (2008, p.9), o sistema de custos “é um sistema de informações de 
apoio à gestão, a ser utilizado, no âmbito do governo, tanto pelo órgão executor das 
políticas públicas como pelos órgãos centrais de planejamento e de controle” 
consistindo assim em um Fluxo Circular de um Sistema de Informação de Custos, 
conforme demonstrado na Figura 3. 
 
 
 
Figura 3 – Fluxo Circular de um Sistema de Informação de Custos 
Fonte: SOF (2008, p.9) 
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Desta forma, o sistema de informações deve ter por objetivo “criar um 
ambiente gerencial onde a informação se torne um elemento indutor e facilitador das 
ações dos gestores para a otimização do resultado” (AFONSO, 2000, p.2). 
Cabe ressaltar que o impacto das operações passadas e presentes e das 
perspectivas futuras, com suas oportunidades e ameaças, no desempenho 
organizacional, dependerá, em maior ou menor grau, do sistema de informação 
utilizado (CARMO; PIRES; TOSTES, 2008).  
 
1.3 Legislação Aplicável à concepção do Sistema  
 
A contabilidade Pública no Brasil esta normatizada pela Lei 4.320 de 17 de 
março de 1964, que em seu bojo “estatui as normas gerais do Direito Financeiro 
para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos 
Municípios e do Distrito Federal”. 
De maneira complementar à lei do direito financeiro, o Art. 79 do Decreto-Lei 
nº 200/1967 já estabelecia que “A contabilidade deverá apurar os custos dos 
serviços de forma a evidenciar os resultados da gestão”. 
Confirmando a necessidade de controle de custos no setor público, o 
parágrafo 3º do art. 50 da Lei Complementar nº. 101, de 4 de maio de 2000, Lei de 
Responsabilidade Fiscal – LRF, preceitua que “a Administração Pública manterá 
sistemas de custos que permitam a avaliação e o acompanhamento da gestão 
orçamentária, financeira e patrimonial”. 
Esta lei estabelece, ainda, que o administrador público deve empregar 
sistemas de apropriação e apuração de custos em busca de uma avaliação de 
resultados, mediante preceitos fixados na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e 
conforme prescrito na constituição federal. 
Desta forma, segundo Cruz e Platt (2001, p. 4), a exigência de controle de 
“custos e avaliação dos resultados, a partir do art. 50 da Lei Complementar 101, de 
04 de maio de 2000, cria uma nova perspectiva para a aplicação da contabilidade de 
custos”. 
Neste sentido, Ribeiro Filho (2001, p. 59) informa que esse dispositivo 
ampliou “de forma significativa o escopo previsto no art. 99 da Lei nº. 4.320/64, que 
trata apenas dos serviços públicos industriais”. 
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De acordo com a Norma Brasileira de Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público (NBCASP), editada pelo CFC em 2008 (NBC T 16.2 – Patrimônio e 
Sistemas Contábeis), o sistema contábil público brasileiro é estruturado nos 
seguintes subsistemas: 
 
[...] (d) Subsistema de Custos – coleta, processa e apura, por meio 
de sistema próprio, os custos da gestão de políticas públicas, 
gerando relatórios que subsidiam a administração com informações 
sobre: 
(i) custos dos programas, dos projetos e das atividades 
desenvolvidas; 
(ii) otimização dos recursos públicos; e 
(iii) custos das unidades contábeis. 
 
 
Vindo a aprimorar as atribuições estabelecidas na Lei no 10.180/2001 
no âmbito do governo federal, nos seguintes termos: 
 
 
Art.  15.  O  Sistema  de  Contabilidade  Federal  tem  por  finalidade  
registrar  os atos  e  fatos  relacionados  com  a  administração  
orçamentária,  financeira  e patrimonial da União e evidenciar:  
...  
V  -  os  custos  dos  programas  e  das  unidades  da  Administração  
Pública Federal;  
 
 
Cumprindo estas legislações, o Exército Brasileiro, através da Port. Nº 932 – 
CMT Ex., de 19 de dezembro de 2007, “aprova as normas para o funcionamento do 
Sistema gerencial de Custos do Exército” com a denominação de SISCUSTOS que 
utiliza o custeio ABC. 
Com o SISCUSTOS, o Exército Brasileiro busca a integração entre o 
planejamento e o controle das operações que é essencial para o feedback que a alta 
administração necessita das diversas atividades que compõem a organização 
(CARMO; PIRES; TOSTES, 2008). 
 
1.4 O Custeio Baseado em Atividades (Activity-Based Costing – ABC) 
 
De acordo com Kaplan e Cooper (1998), o Activity Based Costs (ABC) foi a 
resposta para a imprecisão do sistema de custeio tradicional, resultado da evolução 
natural da economia que passou a apresentar: aumento dos custos indiretos, 
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diminuição da mão de obra direta, alta incidência de mudanças tecnológicas, 
diminuição dos custos contábeis e da tecnologia da informação e crescimento na 
diversidade de produtos e serviços. 
Neste sentido, o ABC (Custeio baseado em Atividades) apresenta reais 
possibilidades de atender as necessidades de informação da Administração Pública, 
pois segundo Brimson (1996, p. 41), a contabilidade por atividade muda a forma de 
as empresas ou organizações administrarem os custos, pois ela vincula os custos da 
empresa com as atividades.  
Há basicamente duas versões para o modelo conceitual do ABC. A primeira 
versão foi desenvolvida no final da década de 1980 com o intuito de aperfeiçoar a 
acurácia do custeio de produtos e serviços e, através desta, a determinação do 
melhor mix e preços de produtos (NAKAGAWA, 1994).  
O objetivo da primeira versão do ABC, segundo Martins (2003), era de custeio 
de produtos, pois possuía apenas uma visão funcional, ou seja, preocupava-se com 
uma melhor alocação do consumo de recursos da organização aos diversos grupos 
de atividades, que, por sua vez, eram basicamente da mesma forma, consumidos 
pelos produtos. 
Nesta primeira versão do ABC, cada grupo de atividades pertencia a um 
centro de custos (cost pools), conforme Figura 4 (NAKAGAWA, 1994). 
 
 
 
RECURSOS
Cost drives
Cost pool
De grupos de
atividade
Cost pool
De grupos de
atividade
Cost pool
De grupos de
atividade
Cost drives
PRODUTOS, CLIENTES,PROJETOS
 
Figura 4 – Primeira versão do ABC 
Fonte: NAKAGAWA, 1994, p. 68 
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Nakagawa (1994, p. 69) constata que “à primeira versão do ABC faltava-lhe, 
por exemplo, condições de segregar do grupo de atividades aquelas que eram mais 
relevantes com o propósito de identificar seus atributos e desempenho”.  
A segunda versão ou geração do ABC, conforme ilustrado na Figura 5, de 
acordo com Martins (2003), foi concebida de forma a possibilitar a análise de custos 
sob duas visões: 
 
a) a visão econômica de custeio, que é uma visão vertical, no sentido 
de que apropria os custos aos objetos de custeio através das 
atividades realizadas em cada departamento; e 
b) a visão de aperfeiçoamento de processos, que é uma visão 
horizontal, no sentido de que capta os custos dos processos através 
das atividades realizadas nos vários departamentos funcionais 
(MARTINS, 2003, p.286).  
 
 
 
Figura 5 – Segunda versão do ABC 
Fonte: NAKAGAWA, 1994, p. 70 
 
 
Neste contexto, cabe destacar a observação feita por Martins (2003), p.95): 
 
“nem sempre num centro de custos se desenvolve uma atividade 
podendo ocorrer três situações: 1. um centro de custos executa uma 
atividade; 2. um centro de custos executa parte de uma atividade 
(tarefa); e 3. um centro de custos executa mais de uma atividade 
(pode ser função)”(MARTINS, 2003, p.95).  
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Prossegue Martins (2003) orientando que se deve analisar a conveniência, ou 
não, de agregar dois ou mais centros de custos ou de subdividir algum, dependendo 
do grau de precisão desejado, do escopo do projeto ABC, da relação custo-benefício 
(MARTINS, 2003). 
Cabe ressaltar que no ABC há uma lógica de identificação de causa-efeito, 
que segundo Ching (2006, p.99) “os objetos de custo demandam atividades e estas, 
por sua vez, consomem os recursos disponibilizados pela organização”, como 
demonstrado na figura. 
Os direcionadores de recursos ou de primeiro estágio são definidos por 
Martins (2003) como o fator que determina a ocorrência de uma atividade. 
De acordo ainda com Ostrenga (1997), o custeio baseado em atividades é 
uma técnica para se calcularem custos de “objetos”. 
Segundo Pamplona (1997), os objetos de custos podem ser tanto produtos, 
como serviços, lotes de produtos, linhas de produtos ou serviços, peças, clientes, 
tipos de clientes ou outros objetos que se queira custear de acordo com interesse da 
administração. 
Nakagawa (2001) apresenta a estrutura hierárquica determinada pelo 
consumo das atividades, da seguinte maneira: 
 
a) função: representa a agregação de diversas atividades que 
possuem um propósito comum, como compras, comunicação e 
produção; 
b) processo de negócio: rede de atividades relacionadas entre si e 
interdependentes, ligadas pela produção que elas permutam. 
Exemplo: engenharia de serviços, controle dos serviços; 
c) atividades: representam um conjunto de ações necessárias para 
atingir as metas e os objetivos de uma função. Exemplo: consultar 
pacientes, fazer curativo, recepcionar pacientes; 
d) tarefa: é a combinação dos elementos de trabalho ou operações 
que compõem uma atividade. Representa a maneira como uma 
atividade é realizada. A tarefa é um dos elementos básicos da 
atividade e é, por sua vez, constituída por um conjunto de operações. 
Exemplo: preparar um paciente, emitir uma ficha de atendimento; 
e) operações: trata-se da menor unidade de trabalho utilizada para 
se realizar uma atividade, logo, também constituirá a menor unidade 
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de propósito de planejamento e controle em custos. Exemplo: digitar 
a ficha de atendimento; 
 
2. METODOLOGIA 
 
Collis e Hussey (2005, p. 61) explicam que metodologia “refere-se à maneira 
global de tratar o processo de pesquisa, da base teórica até a coleta e análise de 
dados”. 
Neste sentido, para a fundamentação teórica foram consultados como fontes 
livros, artigos de periódicos, teses, dissertações, monografias e sites. 
Lakatos e Marconi (1991, p. 155) esclarecem que “Pesquisa é um 
procedimento formal, com método de pensamento reflexivo, que requer um 
tratamento científico e se constitui no caminho para conhecer a realidade ou para 
descobrir verdades parciais”. 
 
2.1 Classificação da Pesquisa 
 
A metodologia utilizada nesta pesquisa teve como principal finalidade 
“desenvolver, esclarecer e modificar idéias a fim de fornecer hipótese pesquisável 
para estudos posteriores”, conforme ensinam Tripodi, Fellin e Meyer (1981, p.64), 
tendo em vista que há pouco conhecimento acumulado nesta área.  
Neste sentido, esta pesquisa se caracteriza como qualitativa e se classifica 
como estudo de caso descritivo (SCAPENS, 1990), pois, inicialmente, tratou de 
identificar e conhecer de como, atualmente, os recursos disponibilizados: pessoas, 
tecnologias, materiais, métodos e seu ambiente são vinculados às atividades 
realizadas. Buscou, ainda expor as características do Sistema ABC utilizado nesta 
Organização Militar (OM). 
Cabe destacar que a pesquisa descritiva “descreve o comportamento dos 
fenômenos. É usada para identificar e obter informações sobre características de um 
determinado problema ou questão” (COLLIS e HUSSEY, 2005, p. 24). 
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2.2 Método da Pesquisa 
 
O método seguido nesta pesquisa foi o estudo de caso. Ensinam Collis e 
Hussey (2005, p. 73) que esta estratégia “reúne informações detalhadas sobre a 
unidade de análise, geralmente durante um período de tempo muito longo, tendo em 
vista obter um conhecimento aprofundado”. 
Concordando com este entendimento, Gil (1999) ensina que o estudo de caso 
ocorre em um contexto real, preservando as características e peculiaridades das 
atividades desenvolvidas. 
 
2.3 Coleta e Tratamento dos dados 
 
A coleta de dados primários ocorreu através da análise de documentos 
internos e de relatórios, não acessíveis ao público em geral.  
Para Gil (1991, p. 122) “a coleta de dados no estudo de caso é feita mediante 
o concurso dos mais diversos procedimentos. Os mais usuais são: a observação, a 
análise de documentos, a entrevista e a história de vida. Geralmente utiliza-se mais 
de um procedimento”.  
Neste sentido, foi realizada a observação dos operadores no programa 
Siscustos procurando registrar o máximo de ocorrências que convinha a este 
trabalho, pois, conforme Richardson (1989, p.213), “a observação é o exame 
minucioso ou a mirada atenta sobre um fenômeno no seu todo ou em alguma de 
suas partes, é a capacitação precisa do objeto examinado”. 
Importante destacar que, a partir do momento em que os gastos com 
educação foram segregados e atribuídos às suas respectivas causas, foi possível 
obter informações de quanto dos recursos orçamentários estavam sendo aplicados 
em ensino e de quanto desses recursos eram utilizados pelas atividades de suporte 
(SILVA, MORGAN e COSTA, 2004, p.245).  
Desta forma, foram identificadas as atividades que compõem o ensino 
fundamental e o ensino médio, de cujo somatório dos custos destas atividades 
dividido pela quantidade de alunos matriculados obteve-se como resultado o custo / 
aluno anual por segmento: fundamental e médio. 
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3. O CASO COLÉGIO MILITAR DO RIO DE JANEIRO 
 
O Colégio Militar do Rio de Janeiro (CMRJ) “Casa de Thomaz Coelho” é uma 
Organização Militar (OM) integrante do Sistema Colégio Militar do Brasil (SCMB) e 
tem por missão ministrar o ensino preparatório e assistencial, nos níveis 
Fundamentais, do 6º ao 9º ano, e Médio, da 1ª à 3ª séries. 
O CMRJ está subordinado à DEPA (Diretoria de Ensino Preparatório e 
Assistencial). 
A escolha do CMRJ para o estudo de caso deveu-se ao fato desta OM ter 
como atividade principal a prestação de serviços educacionais no setor público, e 
haver pouca pesquisa sobre o sistema de gestão nesta área. 
 
 
2.1 Determinação do escopo do projeto – Siscustos 
 
A alta gestão na busca pela eficácia e eficiência administrativa deve procurar 
desenvolver metas e medidas-alvo para os setores da organização, de forma a 
identificar e gerenciar os processos críticos que são fundamentais para se alcançar 
as metas estabelecidas. 
Porém, o setor Público, utilizando apenas o Sistema Integrado de 
Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI) ou os outros sistemas 
corporativos de forma isolada, não integrada a um sistema de custos, não tem 
condições de avaliar em que medida cada tipo de despesa contribui para os 
resultados alcançados. 
Diante desta restrição, segundo a Diretoria de Contabilidade do Exército 
(DCONT) (2008), surgiu a necessidade de se criar um sistema gerencial de custos 
que possibilitasse compatibilizar a linguagem da contabilidade pública com os 
sistemas corporativos em uso no Exército Brasileiro (EB), denominado SISCUSTOS 
o qual utiliza o custeio baseado em atividades (ABC). 
Desta forma, o SISCUSTOS processa a importação de dados provenientes do 
Sistema Integrado de Administração Financeira (SIAFI), do Sistema de Controle 
Físico (SISCOFIS), que é um módulo do Sistema de Material do Exército 
(SIMATEX), do Sistema Automático de Pagamento de Pessoal (SIAPPES), do 
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Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos (SIAPE) e do Sistema 
de Retribuição no Exterior (SRE), como ilustrado na Figura 6.  
 
. ENERGIA
. ÁGUA
REMUNERAÇÃO 
. MILITARES 
. MATERIAL CONSUMO
. MATERIAL PERMANENTE
. SERVIÇOS E CONTRATOS
SIAFI
SIMATEX
SIAPPESSIAPE
REMUNERAÇÃO
. CIVIS
SISCUSTOS
 
Figura 6 – Escopo do Projeto Siscustos 
Fonte: Os autores 
 
 
Desta forma, o SISCUSTOS trabalha com atividades que representam um 
conjunto de processos que consomem recursos substanciais para gerar uma 
produção. Recursos, estes, disponibilizados pelos Programas de Governo que são 
tratados pelo SIAFI como Programas de trabalho (PT) (DCont, 2008), como ilustrado 
na Figura 7.  
 
 
Figura 7 - Custo do Programa de Governo 
Fonte: Manual Siscustos 
 
 
3.2 Análise dos resultados da pesquisa 
 
Conforme previsto por Silva (2009, p. 62), as informações provindas da 
contabilidade gerencial apresentam características que não “podem estar inseridas 
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na contabilidade geral ou na contabilidade orçamentária, financeira e patrimonial, por 
divergirem delas quanto à classificação, ao critério de acumulação e avaliação”.  
De forma consensual a este entendimento, o Siscustos utiliza informações 
que provêem de subsistemas que possuem características próprias e complementa 
com outros dados, tais como: porcentagem do tempo dedicado à atividade, potência 
elétrica, apontamentos feitos pelos operadores (iluminação, tecnologia, instalações). 
A seguir são apresentadas as análises dos resultados da pesquisa. 
 
3.2.1 - Quanto ao custo das atividades desempenhadas 
 
Questão da Pesquisa Resultados da Pesquisa 
Atividades do Ensino Fundamental R$ 1.508.434,33 
Atividades do Ensino Médio R$ 1.571.703,49 
Atividades de Apoio Administrativas R$ 1.728.181,23 
Quadro 1 - Análise de Resultado quanto ao custo das atividades 
 
3.2.2 - Quanto ao custo/aluno por segmento 
 
Questão da Pesquisa Resultados da Pesquisa 
Custo/aluno Ensino Fundamental 
 
R$ 1.444,86 
Custo/aluno Ensino Médio R$ 1.734,19 
Quadro 2 - Análise de Resultado custo/aluno curso 
 
3.2.3 - Quanto ao Sistema de Custos 
 
O Sistema de custos SISCUSTOS, por ter a acumulação e análise dos dados 
desenvolvida fora do subsistema orçamentário, financeiro e patrimonial utilizado pela 
contabilidade, ou seja, interage de forma paralela com os demais sistemas utilizados 
pela Administração Pública, obteve como resultado a redução dos custos de 
manipulação e tratamento dos dados na etapa de inserção destes no sistema. 
Cabe ressaltar que devido à simplicidade apresentada em sua operação, o 
Sistema de custos contribui também para a minimização dos custos de atualização. 
Neste contexto, constatou-se que as informações produzidas pelo Siscustos 
ao abordar a visão funcional/departamental para custeio de produtos/serviços, 
sendo, assim, reunidas em grupo de atividades que se apresentavam agregadas 
dentro de um centro de custo, ainda não possibilita a obtenção de informações 
diretas a respeito das atividades nos centros de custos. 
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Entretanto, a abordagem por macroprocessos favoreceu a interligação dos 
programas do governo com o consumo dos recursos pelas atividades e a integração 
da contabilidade financeira à contabilidade gerencial, contribuindo para evidenciar 
melhor a qualidade do gasto público. 
Importante salientar que, como o sistema de custos por utilizar o momento da 
liquidação do empenho para classificar as contas de custos, obteve-se como 
resultado relatórios integrados ao subsistema orçamentário.  
Reforçando, ainda, a idéia de integração dos relatórios ao subsistema 
patrimonial, o sistema de custos utiliza o momento da requisição ao almoxarifado 
para classificar as contas de custos de material aos centros de custos. 
Foi possível verificar, também, que o sistema de custos vincula os recursos 
de pessoal, material e de tecnologia diretamente aos centros de custos das 
atividades, obtendo uma relação causa-efeito existente entre os custos e as 
atividades desenvolvidas, e informações mais acuradas à medida que os custos 
foram rastreados diretamente às atividades que os originaram. 
Porém, também foi possível identificar alguns pontos em que é preciso buscar 
o aperfeiçoamento, tal como o de evidenciar a organização dividida em atividades 
que seguem uma ordem de processos de produção, o que não ocorreu no Siscustos 
devido a este sistema não trabalhar com a ausência de fronteiras departamentais. 
O Siscustos vincula os custos com pessoal com base no tempo despendido 
pelos empregados para realizar as diversas atividades da organização e que exigem 
diferentes esforços.  
Entretanto, constatou-se que, conforme resultado da pesquisa realizada por 
Kaplan e Anderson (2004), o entrevistado sempre indica porcentagens do tempo de 
vinculação à atividade de forma que a soma resulte em 100, não evidenciando o 
tempo ocioso ou não utilizado; porém, com a utilização pelos operadores do quadro 
horário fornecido pela Seção Técnica de Ensino (STE) foi possível segregar o tempo 
ocioso da atividade e colocar o mesmo à disposição da atividade de coordenação da 
série. 
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3.2.4 - Quanto ao Questionamento levantado para a pesquisa 
 
Questão da Pesquisa Resultados da Pesquisa 
O método de Custeio Baseado em 
Atividades (ABC) implantado pelo 
Exército através do SISCUSTOS é 
adequado para mensurar os custos dos 
serviços educacionais nos Colégios 
Militares? 
A análise dos resultados aponta que o 
método de Custeio Baseado em 
Atividades (ABC) é adequado para 
mensurar os custos dos serviços 
educacionais nos Colégios Militares. 
Quadro 3 - Análise de Resultado quanto ao Questionamento 
 
 
4. CONSIDERAÇÕES E RECOMENDAÇÕES FINAIS 
 
 
Esta pesquisa verificou que a implantação de um sistema de custos no setor 
público brasileiro é necessária, e que o sistema deve ser pensado de forma ampla, 
tanto na discussão acadêmica quanto no ambiente profissional, e que utilizando 
apenas o Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal 
(SIAFI) ou os outros sistemas corporativos isolados, não integrados a um sistema de 
custos, as organizações não têm condições de avaliar em que medida cada tipo de 
despesa contribui para os resultados alcançados. 
Destacou-se que a informação a respeito de custos na gestão pública 
também é relevante para a avaliação quanto à adequação do produto aos fins 
pretendidos visto que, por mais meritórios que sejam os resultados e impactos 
pretendidos, não se deve buscá-los sem levar em consideração os custos 
envolvidos na oferta de bens e serviços públicos. 
Percebeu-se que a avaliação da qualidade do gasto abrange um extenso 
conjunto de verificações, que pode contemplar tanto os aspectos estratégicos da 
organização quanto os operacionais.  
Coube destacar que o Siscustos, embora esteja na primeira geração do ABC, 
pode facilmente evoluir para a segunda geração do sistema ABC, decompondo o 
agregado de atividades e utilizando os direcionadores de atividades a fim de 
complementar a crescente necessidade de informação gerencial relevante no Setor 
Público. 
Aprofundou-se o conhecimento de que na construção do sistema de custos 
deve-se ter como premissa que uma gestão eficiente não deve ter por finalidade 
exclusiva gastar menos recursos para maximizar o resultado financeiro, e, sim, 
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buscar a efetividade da organização através da satisfação das necessidades dos 
clientes ou usuários dos bens e serviços públicos. 
Neste sentido, a adoção do ABC permitiu saber quanto custa cada atividade e 
a qualidade dos recursos consumidos pela OM. 
Em suma, concluiu-se que é adequada a utilização do custeio baseado em 
atividades (ABC) na mensuração dos custos na prestação dos serviços de educação 
nos Colégios Militares. 
Baseado neste trabalho, outros aspectos relacionados ao tema podem ser 
explorados em futuras pesquisas acadêmicas. Dentro do universo de estudos 
possíveis, recomenda-se a aplicação do custeio baseado em atividades (ABC) para 
custear os serviços prestados pelo setor público de modo a justificar perante o 
controle interno os custos dos contratos de cessão do patrimônio a terceiros 
(Permissão de uso) e custear os contratos de despesa.  
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